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			PREFÁCIO

			Realizar o prefácio deste livro é uma alegria, emoção e admiração ao trabalho de Válber Luiz Farias Sampaio. Se trata de resultados da tese de doutorado, em Psicologia na Universidade Federal do Pará a respeito da judicialização nas medidas socioeducativas em meio-aberto no Sistema Único da Assistência Social (SUAS). O trabalho traz inúmeras contribuições relevantes para as políticas públicas, movimentos sociais, formação, atuação profissional e diversas áreas das ciências.

			O autor faz um movimento analítico de crítica importante para a sociedade e a Psicologia como ciência e profissão, a partir da História Cultural, da Psicologia Social e da Filosofia da Diferença na conversação com saberes contracolonais para colocar em xeque a judicialização no direito de adolescentes que cumprem medidas socioeducativas em meio aberto. O livro é original e assinala aspectos locais, regionais, nacionais e internacionais da promoção, garantia e defesa dos direitos de adolescentes, enfatizando especificamente as medidas socioeducativas em meio-aberto, no SUAS.

			Não obstante, os efeitos do neoliberalismo em nosso cotidiano são visibilizados no progressivo processo de desinvestimento das políticas públicas e, também, no incentivo à privatização, na individualização/particularização da responsabilidade pelas condições básicas de existência, evidenciadas pela lógica meritocrática e contrária à suposta “dependência” do Estado. Com isso, abrem-se espaços para que outras iniciativas assumam função decisiva no âmbito da vida de maneira completamente contrária às proposições estabelecidas nas políticas públicas, dentre tais instituições estão as comunidades terapêuticas e que vem de encontro com as ações das medidas socioeducativas.

			Nesse sentido, este trabalho nos mostra como é inadmissível que um dispositivo que opera segundo a lógica manicomial, tuteladora, hierárquica, estereotipante e vulnerabilizante com inúmeras denúncias de maus tratos, intervenções cruéis, torturas, violências e violações de direitos seja autorizada a funcionar como tal e, além disso, receba dinheiro público em um país que tem o Sistema Único de Assistência Social, tal como o Sistema de Saúde, reconhecidos mundialmente como modelos de cobertura significantes e de cuidado às proteções de sujeitos em vulnerabilidade e riscos social.

			Aquilo que chamamos de precarização das políticas públicas se faz visível em diversas passagens do livro desde àquelas concretas para a existência e manutenção dos estabelecimentos e processos de trabalho até àquelas que dizem respeito à defesa coletiva das políticas. Todo esse trabalho contribui, diretamente, com a psicologia e o compromisso desta com uma atuação profissional que seja pautada na dignidade, igualdade, responsabilidade social e, principalmente, rejeitando situações em que a psicologia seja aviltada.

			As experiências do autor de formação, profissionais, de participação social e em movimentos sociais são cruciais para as análises e escritos dele, o mobilizando a aprofundar a problematização das práticas de judicialização da vida, especialmente, de adolescentes. O autor maneja com atenção e rigor as ferramentas: a interseccionalidade, as escrevivências e a História Oral fazem ressoar descrições e uma analítica potente das práticas de judicialização no SUAS, trabalhando com Michel Foucault, sobretudo, para pensar a governamentalidade, a biopolítica, na sociedade brasileira e as resistências materializadas por adolescentes e profissionais do campo da assistência social às práticas de judicialização no SUAS, no acontecer das medidas socioeducativas em meio aberto cotidianamente.

			Ainda, considera-se que a leitura deste trabalho é uma forma de instrumentalizar as(os) profissionais e, até mesmo, representar as(os) profissionais diante do poder judiciário e do ministério público sobre requisições feitas às(aos) profissionais que trabalham no meio socioeducativo de meio aberto que muitas vezes ultrapassam suas competências e funções para garantir os direitos sociais dessa população.

			Prof.ª Dr.ª Flávia Cristina Silveira Lemos,

			Pós-doutorado pela Universidade Federal Fluminense

			Prof.ª Dr.ª Neuza Maria de Fátima Guareschi,

			Pós-doutorado pelo Institute of Education na University College of London

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			[...] o autor usa o narrador assim como usa as personagens, o põe ali para dizer o que se passa. Mas tudo está dentro da história, até o autor (José Saramago, 2010, p. 224).

			Pensar as implicações de um processo de pesquisa está para além do fato do que emerge no contemporâneo ou mesmo academicamente. Lourau (1975) nos brinda ao afirmar que a implicação de atingir ou aceitar a análise de minhas próprias inquietações é, ao mesmo tempo, admitir que somos objetivados/as por aquilo que almejamos objetivar. É colocar em análise a própria estratégia de conhecimento que produz a investigação e nos atravessa nos nossos corpos, valores e subjetividades.

			É/São esse(s) desejo(s) que nos desafia(m) e nos coloca(m) diante do cotidiano, mas também, de nossa história, nossos afetos, nossos atravessamentos diversos. É um olhar acerca dos vínculos afetivos, profissionais, éticos, estéticos e políticos que estabelecemos que está em análise (RODRIGUES; SOUZA, 1987). É assim que tudo está no texto, sobretudo nós mesmos/as, como Saramago (2010) nos apresenta. Nesse sentido, o desejo é um ato político!

			São (des)caminhos diversos. E o meu? Na tentativa de compreensão de acontecimentos diante de um momento difícil da nossa história, assim como das análises das práticas nas políticas públicas voltadas para infância e juventude por meio de suas desnaturalizações. Das relações em que Foucault (2000, p. 104) afirma que são “relações que aí se encontram afirmadas ou negadas” e que carecem de análises.

			Desde o meu trabalho de conclusão de curso, me dedico a estudos sobre a infância e a juventude. Foi no Hospital Ophir Loyola que pude desenvolver uma pesquisa com pacientes com câncer, na ala infantil. Apregoando o sofrimento psíquico destes sujeitos em tenra idade, assim como de suas respectivas famílias, diante de medos, fantasias, do luto antecipatório e da luta diante das várias faces da desigualdade social que agiam como aspecto que atravessava esse momento de cuidados institucionalizados.

			Após minha formação, iniciei atuação no âmbito clínico, assim como diante das políticas públicas, provocando implicações diversas, sobretudo se considerarmos a atualidade diante dos desmontes das políticas públicas que, a partir de 2016, se configura enquanto um período de asseveramento da garantia de direitos ocorrida com a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) de nº 241/2016) com o estabelecimento de um novo regime fiscal, que efetiva o congelamento de gastos para os próximos 20 anos às políticas públicas, a partir do ano de 2018. Dentre as políticas mais vitimadas estão: saúde, educação e assistência social (MARQUES et al., 2022).

			Essa imersão diante do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) iniciou-se a partir de estudos com os quais me enlaçava nas leituras e questionamentos acerca da práxis do saber psicológico e, posteriormente, na minha carreira profissional, que teve como encontro a Política Pública de Assistência Social em ambas as proteções, tanto em Centros de Referências de Assistência Social (CRAS), quanto em Centro de Referências Especializado de Assistência Social (CREAS), realizando maior parte dessa atuação tanto na gestão do equipamento CREAS quanto como técnico de referência das Medidas Socioeducativas (MSE) em meio aberto.

			Aliadas às práticas do saber psicológico, sempre houve inquietações, problematizações e construções nos territórios por onde atuei. Dentre elas, cito a composição em espaços do controle social, tais como: os Conselhos Municipais de Assistência Social (CMAS), em Belém/PA (através do Conselho Regional de Psicologia – 10ª região PA/AP – CRP 10) e Maracanã/PA (através da representação governamental); no Conselho Municipal da Criança e Adolescentes (CMCA), em Maracanã/PA; na composição do Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas, em Castanhal/PA; na composição de duas gestões do CRP 10, sobretudo na participação do Grupos de Trabalho (GT) de Psicologia, Infância e Juventude; do GT de Assistência Social e como representante do CRP 10 no GT do Conselho Federal de Psicologia (CFP) de Medidas Socioeducativas e na Comissão Nacional de Psicologia na Assistência Social (CONPAS)1, dentre outros.

			Não obstante, durante a trajetória da pós-graduação na Universidade Federal do Pará (UFPA), em Psicologia, minha pesquisa de mestrado também fora realizada no campo das Medidas Socioeducativas (MSE), no entanto, em meio fechado, ou como denominei no texto: “nos entre-muros” (SAMPAIO, 2017). Nesta, realizou-se uma cartografia das adolescentes e jovens que se encontravam em cumprimento de MSE em meio fechado no Centro Socioeducativo Feminino do Estado do Pará (CESEF), voltando-me para análise que compunham os cuidados destas em relação ao uso de drogas. No texto, teceu-se uma análise acerca dos corpos judicializados em nome do cuidado2.

			Posteriormente, segui carreira docente e tendo como uma das maiores inspirações Paulo Freire (2010), autor com o qual coaduno diante de uma pedagogia alicerçada na ética e respeito à dignidade. Dessa forma, construí enlaces ainda mais pertinentes ao âmbito da pesquisa, na medida em que as leituras e trocas nos inquietam de forma intensa, possibilitando um maior deslocamento na responsabilidade de auxiliar o aprendizado de discentes diante de uma Psicologia crítica, ética e compromissada com o aspecto social e transformador3. Atualmente, sou docente em disciplinas que compõem esse hall de temáticas, como: Psicologia Social, Técnicas e Intervenções Psicossociais, Estágio Básico em Psicologia – Assistência Social, Psicologia Jurídica e Psicologia, Ética e Direitos Humanos. São repertórios que nos convidam a refletir (e fazer refletir) cotidianamente e, que de algum modo, me atravessam e me objetivam também como pesquisador-docente.

			Assim, parto de inquietações e atravessamentos que se fazem presentes em minha história/trajetória e diante de práticas diversas, principalmente na Assistência Social, e com adolescentes que cumpriram MSE em meio aberto. Estes/as, balizados pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS), e como ela se constitui enquanto política pública no âmbito da autonomia de suas atividades, assim como do compromisso ético, político e social que o saber psicológico possui. Ou seja, me questiono sobre como esses sujeitos são produzidos por uma política pública e constituídos pelas gestões dos corpos e a respeito de quais são os efeitos desse dispositivo4 para a sociedade, interrogando essas práticas executadas nos equipamentos públicos.

			Esta tese seria um continuum desse processo de luta em minha prática, considerando-se relevante que tais inquietações possam abrir diálogo acerca da temática diante da infância e juventude, sobretudo diante da emancipação do alargamento das demandas sociais à justiça (MACIEL; KOERNER, 2002) enquanto um acontecimento analisador. Nesse sentido, busca-se pensar a emancipação da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) frente às demandas nos serviços destinados aos/às adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas, pautando-se na garantia de direitos, segundo preconiza a própria política.

			Reconheço a relevância de problematizar as práticas do saber psicológico no CREAS, enquanto lugar de trânsitos diversos: de violências – de crianças e adolescentes, de idosos/as, de mulheres, de pessoas em situação de rua, de adolescentes sentenciados pelos seus atos –, assim como diante da própria precariedade inserida aos/às usuárias/os e aos/às profissionais que ali atuam. Nesse cotidiano, há um campo de forças e tensões, que se constituem em práticas que clamam por vozes insurgentes; como bem explicita Foucault (2009, p. 105), “onde há poder, há resistência”. E todos os poros do CREAS, as vidas e os saberes que ali transitam, entre profissionais e usuários/as, podem ser considerados como potências. Mas no que concerne o processo de judicialização em meio às tramas de uma política pública, em especial, na PNAS na medida socioeducativa em meio aberto?

			O processo de judicialização é considerado um acontecimento contemporâneo, tendo, como demarcação possível, o início do século XX e a primeira década do século XXI, sobretudo adentrando o campo das políticas públicas. Esse acontecimento conceitua-se diante do processo pelo qual o poder Judiciário tem ganhado relevância frente aos demais poderes – Legislativos e Executivos – englobando decisões de diversos níveis (SILVA et al., 2015).

			Nesse interim, o poder judiciário figura a centralidade decisional diante de conflitos que usualmente eram solucionados no âmbito das relações sociais, sejam elas individuais, ou coletivas (OLIVEIRA, 2019a). Ou seja, o Poder Judiciário é chamado por diversos atores sociais para interceder (e/ou punir) diante dos desacordos, dos contratos e normas sociais anteriormente firmados. Dessa forma, o Poder Judiciário é trazido para os diversos âmbitos da vida, gerindo, mediando, controlando e efetivando modos de existências.

			Segundo Silva et al. (2015), não se trata de uma mera “intromissão” do Judiciário no cotidiano, este ocorre por meio de diversas encomendas de diferentes atores sociais, transformando relações por meio de figuras/operadores jurídicos – como o/a juiz(a), o/a promotor(a), o/a advogado/a, dentre outros/as. Este processo ganhou potência/legitimidade para atuação em meio à sociedade. Ainda segundo as/es autoras/es:

			O processo de judicialização da vida compreende um movimento no qual o Poder Judiciário se torna a instituição mediadora do viver. Essa ampliação do domínio jurídico tem se estendido por espaços antes habitados por outros saberes e práticas, capilarizando a função do tribunal às diversas esferas do cotidiano (p. 225).

			No Brasil, o processo de judicialização pode ser demarcado, historicamente, a partir da Constituição de 1988, ao apresentar o tema voltado ao campo do direito e da cidadania (SILVA et al., 2015; MANSUR, 2016). Levando em consideração o marcador histórico e o percurso de redemocratização no território brasileiro, outro campo se constituía: o das políticas públicas.

			Tendo em vista a história da Psicologia Jurídica – originalmente constituída como campo de saber que auxilia os procedimentos e os atos jurídicos, que ajuda a avaliar a veracidade e a validade do testemunho, que produz diagnósticos e prediz condutas, que subsidia a decisão acerca da guarda da visitação, da tutela e da interdição, que informa processos de sanção, progressão e regressão de penas ou medidas socioeducativas – parece temerário ignorar que essas demandas permanecem vivas, ou retornam com força, a cada novo ímpeto legislativo (GONÇALVES; BRANDÃO, 2011, p. 8).

			Logo, destaca-se a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), enquanto política pública no Brasil, que tem sua égide a partir da Constituição Federal de 1988, incorporando a noção de bem-estar social aos âmbitos da Saúde e Previdência Social, compondo a tríade da Seguridade Social (BRASIL, 1988). Esse atrelamento inverte a lógica que se efetivava na naturalização de padrões de relações de poder baseadas na hierarquia por meio de questões, tais como: o apadrinhamento, a caridade e o assistencialismo. Essa nova noção instrumentaliza a sociedade ao campo do Direito, quando legitima a cidadania enquanto dever do Estado, em políticas públicas enquanto estratégias de enfrentamento às desigualdades sociais e na garantia de direitos ligados à proteção social (CRUZ; SCHIEFFERDECKER, 2011).

			Segundo Romagnoli (2012), a política pública de assistência social objetiva a garantia para todos/as que dela necessitem, incluindo garantias às necessidades básicas, segurança de sobrevivência, a segurança da acolhida e do direito ao convívio familiar e social, organizando-se nos paradoxos às diversas faces das desigualdades sociais, sobretudo frente às lógicas de clientelismo, apadrinhamento e do mando, que se configuravam como um padrão de relações no marcado historicamente, no Brasil (COUTO; YAZBEK; RAICHELIS, 2017).

			Nesse sentido, a Lei de nº 8.742 promulgada no ano de 1993, denominada Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) afirmando a Assistência Social como política não contributiva que deve prover mínimos sociais (BRASIL, 1993). Destarte, a PNAS consolida a criação do Sistema Único da Assistência Social (SUAS), a partir do ano de 2005, pensando-a enquanto uma organização participativa (tal como através da constituição de controle social5), descentralizada e formatada enquanto composição articulada às outras políticas setoriais6.

			A organização do SUAS se dá por meio de dois níveis de proteções: proteção social básica (PSB) e proteção social especial (PSE) e seus equipamentos. Estes correspondem aos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), diante da PSB; e dos Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS), assim como das casas de passagens, abrigos, dentre outros, diante da PSE (BRASIL, 2011a). Estes executam serviços, programas, ações e projetos que consistem na proteção social e garantia de direitos aos territórios.

			Destarte, as execuções desses serviços são articuladas a outros setores da sociedade. O CREAS tem por responsabilidade atividades voltadas para indivíduos e famílias em situação classificada como de risco social ou que passaram por algum tipo de violação de direitos. Durante a construção do SUAS por meio da PNAS, no ano de 2004, o atendimento a adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto foi definido como serviço continuado pela Proteção Social Especial de Média Complexidade, requerendo neste nível de proteção uma estruturação técnica e operativa específica devido à natureza e ao agravamento das situações avaliadas como de risco pessoal e social (CREPOP, 2012).

			Nesse sentido, um dos serviços executados pelo equipamento foi denominado “Serviço de Proteção a Adolescentes em Cumprimento de Medidas Socioeducativas de Liberdade Assistida – LA e de Prestação de Serviço à Comunidade – PSC”. E, segundo a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (BRASIL, 2014), o serviço objetiva o acompanhamento de adolescentes e jovens que cometeram algum ato infracional e receberam deliberações jurídicas de cumprimento em meio aberto, responsabilizando os adolescentes diante do ato infracional. Por fim, o texto afirma que a medida em tela assegura o processo de ressignificação deste ato (BRASIL, 2014).

			Frente aos marcos legais, a prática com adolescentes e jovens em cumprimento de MSE devem ser contextualizadas no âmbito da Lei de nº 8.069 de 1990, denominado Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), legislação que marca conquistas no âmbito político diante da infância e juventude, no Brasil.

			No caso de adolescentes autores/as de atos infracionais, o formato de responsabilização traz a concepção socioeducativa, aliando um caráter eminentemente “pedagógico”, que, segundo Souza e Lira (2008), seria uma espécie de sistema de justiça especial, que contempla dois aspectos básicos: a defesa social e a intervenção socioeducativa. Portanto, no CREAS, diante da execução do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), a gestão desses corpos se constitui por meio de uma série de atores sociais, tais como: o campo judiciário, a saúde, a segurança pública, a educação, a assistência social, dentre outros.

			Sabemos que o saber psicológico vem ganhando espaço e significância, sobretudo após a normatização deste saber diante da resolução de nº 17, de 20 de junho de 2011 do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) instituindo a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS, conhecida como NOB-RH/SUAS (BRASIL, 2011). É a partir desse marco na política pública que a Psicologia adentra enquanto obrigatória às equipes de referências nos diversos serviços e proteções sociais.

			No entanto, questiono-me: até onde vai a autonomia da PNAS diante desses sujeitos e suas respectivas famílias? Identificando que as medidas aplicadas aos/às adolescentes são de ordem do campo judicial. Logo, parte-se deste princípio para a inserção destes/as adolescentes e jovens no serviço ofertado pelo CREAS. O caráter se origina na lógica da obrigatoriedade, sendo, por muitas vezes, utilizado como discurso punitivo diante do acarretamento de sanções legais.

			Para além desse panorama, o cenário de desmantelamento das políticas sociais enquanto uma agenda neoliberal vem asseverando o processo de punitivismo dos sujeitos, sobretudo negros/as e pobres, assim como ao acesso pela via do privilégios a partir dos avizinhamentos do neoliberalismos diante do neopentecostalismo, sobretudo enquanto jogos de força compondo um plano de imanência à gestão da população (MARQUES et al., 2022).

			Dada as informações, centraliza-se a expansão do processo punitivista de sociedade a partir da redução dos investimentos de políticas sociais, atualizando apelos policiais e penais, em direção ao que se produz como classes perigosas (WACQUANT, 2001). Diante de um quadro judicializador em expansão, pergunta-se: como tecer resistências em meio aos corpos judicializados e saberes produzidos diante de lógicas punitivistas?

			Assim, diante do processo de judicialização da vida, identifica-se uma espécie de “intromissão” desse dispositivo no campo das políticas públicas, subordinando-as ao campo jurídico (RIZZINI; SPOSATI; OLIVEIRA, 2019). Nos serviços de acompanhamento de MSE em meio aberto, a gestão da vida desses/as adolescentes/jovens, e de suas respectivas famílias, se tornam explícitas, ao mesmo tempo em que criminalizam a pobreza e subtraem a autonomia de determinadas áreas do conhecimento que executam estes serviços. Ou seja, determinadas práticas se constituem em proposições dispostas nos exercícios e/ou técnicas de governamentalidade dos corpos (BORGES, 2018), sobretudo materializados em saberes diversos, coadunando-se ao que Foucault (1979) salientou nas artes de governar.

			Articular as capilaridades da judicialização diante dessas práticas foi o que se fez presente enquanto centralidade da pesquisa, assim como tecer leituras diante de pistas conceituais descobertas no “I Colóquio Internacional Michel Foucault: a judicialização da vida” (2011), tal qual diante do evento online, intitulado “IV Colóquio Internacional de Michel Foucault: a judicialização da vida – militarização e insurgências”, realizado em novembro de 2021.

			Nesta tese, o debate sobre judicialização de Michel Foucault é um dos pontos centrais que nos auxiliam na interlocução que nos permite apresentar contribuições para pensarmos a sociedade contemporânea, sobretudo em relação às práticas punitivas e de controle, frente à racionalidade penal (RODRIGUES; NASCIMENTO, 2015). Entende-se que a punição, coadunando com Foucault (1996; 1999; 2008a; 2008b), está para além da pena, pois, a noção de segurança e a de punição são aspectos centrais que fazem parte da gestão da vida, assim como também se apresentam enquanto um campo de forças que é analisado por diferentes dispositivos que explicitam encomendas de ordem e lei.

			É importante ressaltar que, não apenas as práticas punitivas expõem-se como efeito de tal judicialização. Mas, como nos recorda Marafon (2013), vale situarmos que existem vetores de normalização de condutas que são estabelecidos em torno dessa lógica judicializante e, portanto, devem ser interrogados. “Em nome da segurança, colonizam-se as leis e as subjetividades” (MARAFON, 2013, p. 31).

			Essas linhas sufocantes e inquietantes de minhas experiências e reflexões diante das práticas da Psicologia nos CREAS foram ponto fundante que me motivaram na produção de conhecimento. Diante da Psicologia, bem sabemos que as expressões dos nossos modos de andar a vida, de pensar, de sentir, de agir, de nos relacionarmos, colaboram para afirmar a potência da nossa existência e minimizar o sofrimento. Dessa forma, buscar vias de expressão dessas inquietações passou pela realização desta pesquisa, em um movimento tal que mobilizou o pensamento enquanto jogo de forças em tensão no contemporâneo a produzir novas combinações que nos afeta(m), produzindo estranhamentos e fissuras, exigindo de nós (re)posicionamentos, como nos afirma Deleuze (2000).

			Ainda segundo o autor, os afetos abrem caminhos para os novos pensamentos, que fabricam novos modos de viver. Ou seja, é preciso viver, sentir, experenciar, deixar-se afetar para produzir pensamento, “a inteligência vem sempre depois” (DELEUZE, 1992, p. 218). Foi por meio desse “afetar-me” nas experiências diversas, que o componente ético e político da profissão fomentou um pensamento questionador, tal como o desejo pelo conhecimento, enquanto via de enfrentamento como resistência política de tal realidade.

			Seria uma recusa do sujeito com o qual me tornei como assujeitamento limitado, tal como preconiza Foucault (1995)? Recusa de uma posição de sujeito dócil no sentido de lutas contra sujeições ou contra o que está instituído para pensar novas formas de (r)existência. Ou seja, pensar – e fazer pensar, quando se pauta a linha dialógica da temática na produção de conhecimento – permite com que possamos dar visibilidade para além das “linhas duras” da organização que há entre as políticas públicas, tendo como foco a Assistência Social, em sua relação com o âmbito jurídico-penal.

			Para orientar/instrumentalizar essas práticas nos equipamentos são constituídos diversos documentos, aqui identificado como acontecimentos. Estes, por sua vez, exibem princípios, objetivos e diretrizes da PNAS, desaguando na organização e regulamentação do Sistema Único de Assistência Social; e, consequentemente, os serviços executados pelo CREAS, tal como o Serviço de Proteção a Adolescentes em Cumprimento de Medidas Socioeducativas de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviço à Comunidade (PSC).

			Todos esses atravessamentos são somados aos desafios contemporâneos que estão dispostos diante da PNAS e, consequentemente, do SUAS. Para além, pauta-se que o momento político no país foi delicado nos últimos anos, de 2016 a 2022, sobretudo diante da fragilização da democracia brasileira após Golpe no ano de 2016, assim como, posteriormente, diante da vitória na eleição no segundo turno de uma gestão ligada à ultradireita, produzindo assim fundamentalismos “de toda sorte”, negação da ciência, militarização da política, contestação dos direitos fundamentais e sociais, retirada maciça de verbas das políticas públicas, diante da ocupação de cargos comissionados de pessoas sem a competência devida e com o objetivo de sucatear e desmontar os mecanismos garantistas e participativos da Constituição Federal de 1988, avizinhada com forças diversas com as quais não contribuíam com o desenvolvimento das políticas públicas7.

			Foi um período nefasto, duro, marcado por muitos lutos e lutas políticos/as, afetivos, sociais, culturais, científicos, econômicos e ecológicos para grande parte da população brasileira. Para a Amazônia brasileira bem como para quem residia em territórios demarcados e ainda para mulheres, ribeirinhos, povos da floresta, pessoas em situação de rua, usuários/as de drogas, moradores/as de bairros marcados por mais vulnerabilidades diante de desastres, para idosos/as, para pessoas com deficiência, para artistas, para docentes, para cientistas, para profissionais das políticas públicas, para pessoas pretas e grupos LGBTQIA+8, foi um período inominável e indescritível de terror. Para além deste panorama, identifica-se que foi um momento difícil para orientar/instrumentalizar as práticas de proteção nos equipamentos diversos, que também são constituídos através de diversos documentos, referências técnicas, manuais, normas e leis que operam a mediação do trabalho e do cuidado ético, competente, politizado com crítica e singularidade.

			A produção anterior dos documentos e normativas que exibem princípios, objetivos e diretrizes da PNAS, os quais propiciaram na organização e regulamentação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) sofreram freios, silenciamentos, negligências e, em grande parte, foram “engavetados”; e, consequentemente, os serviços executados pelo CREAS, tal como o Serviço de Proteção a Adolescentes em Cumprimento de Medidas Socioeducativas de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviço à Comunidade (PSC).

			Nesta pesquisa, previu-se a seleção da temporalidade da análise documental a partir ano de 1988, considerando a Constituição Federal brasileira, que demarcou as trilhas para a redemocratização brasileira, assim como a constituições de diversas políticas públicas, dentre elas: a Assistência Social. Nesse sentido, todos estes documentos marcaram o processo norteador das polícias públicas e como elas se (re)desenham frente ao processo de judicialização. Mas, com a integração do ano de 1990, diante do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) como um marco diante da perspectiva garantista voltada à população de crianças e adolescentes.

			Dessa forma, objetivou-se investigar as práticas constituídas nos CREAS, a partir do processo de judicialização frente ao governo das condutas, considerando tangenciar tais práticas a partir dos efeitos diversos, sejam por meio de documentos e/ou vivências nesse trajeto ético e político diante do saber Psicológico. Parte-se do conceito de judicialização com uma análise da forma com a qual esses/as adolescentes e suas famílias são avaliados(as) e subjetivados(as) diante de práticas executadas nos CREAS, assujeitando estes corpos enquanto alvo de controles docilizadores e de normalização. No caso das famílias de adolescentes autores/as de ato infracional, estas passaram a ser produzidas como incapazes.

			Tais lógicas de judicialização, atreladas aos sujeitos também se intensificam com a tendência produzida pelo saber psicológico em atribuir culpa aos sujeitos por questões de ordens sociais, investindo que os/as mesmos/as busquem resolutividades em lógicas econômicas e políticas marcadas por punições de interface entre psicologia e educação com foco disciplinar, muitas vezes, psicologizando junto com a educação “terapêutica” atravessadas pelas perspectivas neoliberais. Assim, esta lógica não leva em consideração as questões das desigualdades sociais, como nos apresenta Parker (2007).

			Logo, observa-se que há uma ênfase de culpabilização dos/as adolescentes e famílias em processo de acompanhamento de MSE em meio aberto no quando essa parcela da população é identificada como sujeitos inferiores pela classe social, pela racialização dos seus corpos, pela noção de capacitista de juízo, pelos territórios que habitam, por marcadores de gênero, etc.

			Com efeito, remontando o que Almeida (2019) afirma, é possível refletir que enquanto vivenciamos imersos em desigualdades raciais, em instituições que são hegemonizadas por determinados grupos raciais que se utilizam desses mecanismos institucionais na produção de interesses, assim, oprimindo os demais grupos. Diferenciando-se do poder disciplinar, a biopolítica tem como foco a intervenção no corpo coletivizado, por meio da incidência da regulação da vida da população, do corpo social (FOUCAULT, 2008b).

			Considerando as que as políticas públicas atuam enquanto dispositivos biopolíticos e disciplinares, estas produzem modos de subjetivação, submissão política e governo da vida. Logo, estas podem agir pela via do controle e do governo das populações de famílias e indivíduos caracterizados socialmente como vulneráveis e em situação de risco social (AQUIME, 2021).

			Destarte, cabe aqui, acreditar nos encontros das experiências enquanto campo de lutas. Assim, mesmo considerando que as políticas públicas estão previstas enquanto estratégia de Estado para incidir diante dos vários efeitos de problemas sociais ocasionados pelo capitalismo, como Yamamoto e Oliveira (2010) nos afirmam, essas políticas estão inseridas em um âmbito neoliberal, ou seja por uma nova roupagem.

			Pensar criticamente torna-se fundamental diante dos elementos diversos e da complexidade que nos rodeia diante da execução de práticas na Assistência Social, tal como da emancipação de inserção da Psicologia na área. Assim, este trabalho é composto por cabeças, mãos, corpos, pelo contágio de diversas pessoas – é a “solidão extremamente povoada”, como afirmam Deleuze e Parnet (1998), quando versam sobre uma gama de afetos que se enlaçam, fazendo parte da produção deste estudo. Dentre elas, destaco algumas, com as quais são ferramentas fundamentais na minha forma de pensar e agir, seguindo referências críticas tanto no que diz respeito ao SUAS, quanto no que concerne à temática da judicialização e das MSE. São elas: Flávia Lemos, Neuza Guareschi, João Paulo Barros, Carmen Oliveira, Iolete Ribeiro, Roberta Romagnoli, Isabel Fernandes de Oliveira, Lilian Rodrigues Cruz, Silvio José Benelli, Marilene Proença, Márcia Mansur Saadallah, Rafaele Aquime, Fernanda Bengio, Irma Rizzini, Irene Rizzini, Mª do Carmo Brant de Carvalho, Maria Lívia do Nascimento, dentre outros/as. Não obstante, estão os/as autores/as clássicos/as, tais como: Michel Foucault, Robert Castel, Gilles Deleuze, dentre outros.

			A partir de tais apontamentos, fora realizado um levantamento inicial no banco de teses de Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), na Biblioteca Digital Brasileira, identificando que o quantitativo de textos que se apresentam versa acerca do SUAS, mas poucos tematizavam a judicialização, sobretudo diante do saber psicológico. No entanto, destaco algumas produções que foram primordiais para o desenvolvimento desta pesquisa:

			•Giovana Marafon, com “Vida em judicialização: efeito bullying como analisador” (2014), que analisa as condições de possibilidade da emergência de uma forma de governo da vida, pela via da judicialização. Texto com o qual me fez imergir na temática;

			•Livia Pignaton Caser, ao versar “Silêncios em liberdade assistida: entre governamentalidades e estratégias de vida” (2014), problematiza, através de falas, de operadores/as das medidas socioeducativas em meio aberto de liberdade assistida acerca das práticas constituídas pela via da governamentalidade;

			•Gisele Scobernatti, que produziu o texto intitulado “Psicologização e Judicialização no Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes: a armadilha da individualização” (2018) que propõe analisar dois processos, o de psicologização e o de judicialização, na esfera judicial e das políticas públicas na proteção de crianças e adolescentes, analisando as relações de poder diante do Sistema de Garantia de Direitos;

			•Gracielle Feitosa de Loiola Cardoso, diante de sua dissertação que tematiza “(Re)produção de famílias ‘incapazes’: Paradoxos à convivência familiar de crianças e adolescentes institucionalizados” (2017), que auxilia ao conhecimento das vivências de acesso aos serviços/políticas públicas de famílias com suas/seus filhas/os em situação de acolhimento institucional e as repercussões para o retorno ao convívio com seus filhos viabilizando a reflexão acerca de como as famílias pobres e negras são produzidas enquanto incapazes, assim como nas relações entre o Sistema Único de Assistência Social e o Sistema de Justiça.

			Destarte, esses apontamentos apresentam brevemente a importância da temática da pesquisa considerando o tema latente na contemporaneidade, para os estudos da Psicologia Social tais como às práticas desenvolvidas no campo das MSE, assim como da dimensão de produção de subjetividade ao qual se insere de saber e poder, produzindo novos modos de subjetivação através de um serviço específico executado no CREAS. Trata-se, na verdade, de questionarmos o motivo de como estão se dando estas práticas diante do processo da judicialização na PNAS, atingindo assim seus equipamentos, serviços, programas, ações e, principalmente, a garantia de direitos.

			Dessa forma, questiona-se: como se dão as práticas de judicialização no Serviço de Proteção Social a Adolescentes em cumprimento de MSE em meio aberto, tal como essas práticas se executam pela via do saber, poder e subjetivação através do saber da Psicologia?

			Nesse sentido, de forma geral, objetivou-se: analisar como se operam as práticas de judicialização no Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto, do CREAS; assim como, definiu-se como objetivos específicos: problematizar como se dão as práticas da Psicologia no Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medidas Socioeducativas em meio aberto no CREAS; analisar como se dá a relação entre a Assistência Social e o âmbito judiciário, a partir da proposta de acompanhamento de adolescentes em cumprimento de MSE em meio aberto; interrogar a produção de saber, poder e subjetivação através dos discursos e os efeitos de verdades nos documentos que constituem tais práticas; e, investigar o posicionamento ético, estético e político do saber psicológico diante do processo contemporâneo de judicialização frente ao exercício profissional pelo Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medidas Socioeducativas em meio aberto.

			O que se apresenta enquanto tese está em torno de que, apesar dos avanços que o saber psicológico vem se exibindo diante das políticas públicas, a Psicologia e a Assistência Social ainda estabelecem uma relação preocupante em determinadas práticas executadas, aqui, especificamente, nos CREAS. No âmbito da PSB, por exemplo, alguns desafios estão em torno de restrições de práticas aos atendimentos psicossociais/acolhimentos e grupos, sem levar em consideração outras intervenções inventivas, críticas e preventivas de fato (SCOTT et al., 2019), amiúde ocasionados parcialmente, por questões relativas aos constantes cortes de investimentos financeiros.

			Em relação à PSE, especificamente, as atuações com MSE em meio aberto, o subsídio problematizador desses processos se constitui na organização da racionalidade punitivista, classista, de gênero e racista de sociedade, que produz o estigma de uma subjetividade denominada de sujeitos perigosos, invertendo a perspectiva de suplícios ao controle e vigilância, típico do aparato jurídico na interface psicopedagógica (FOUCAULT, 2015).

			Ou seja, as práticas emancipatórias – de resistências – existentes nos diversos CREAS e, muitas vezes, são balizadas pela falsa lógica de “liberdade” de indivíduos e famílias em cumprimento de medidas socioeducativas, na medida em que traz um discurso galgado no campo de possibilidades, mas que é executada mais na linha da vigilância, docilização e punitivismo em nome do cuidado.

			Como perspectiva metodológica, adota-se a arquegenealogia descrita pelo filósofo francês Michel Foucault, ao qual coloca em xeque as linearidades da história na constituição do saber-poder, problematizando-as diante da singularidade dos acontecimentos. Este, por sua vez, utiliza-se dos acontecimentos a partir de como se formaram e se formataram no processo histórico, por meio da análise de suas relações em sua capilaridade em diagonal com a macropolítica em desníveis e por meio de forças múltiplas, entrecruzadas, formando um diagrama com várias entradas e saídas (FOUCAULT, 2010a). Além desta pista, aposta-se nas vivências dos (des)caminhos e práticas na Assistência Social da escrevivência, tal como na análise documental como fonte de memórias, considerando-as como acontecimentos.

			Nesse sentido, apresenta-se inicialmente a caixa de ferramentas desta pesquisa, partindo no capítulo primeiro na apresentação dos instrumentos metodológicos, tais como o aporte da análise institucional, da arquegenealogia de Michel Foucault enquanto perspectiva diante da análise documental e dos recortes (seleção) diversos diante dos encontros com tais documentos. Neste capítulo, também se apresenta brevemente a prática do uso de diário de campo como produção de memória e suporte instrumental, balizados por Evaristo (2016) como escrevivência.

			No segundo capítulo, apresenta-se a seleção de alguns documentos, diante de sua urgência e constituição para o âmbito da Assistência Social no Brasil, imergindo diante destes no objetivo de tangenciar as práticas no CREAS, sobretudo os direcionados para as MSE em meio aberto. Neste capítulo, apresentam-se os mesmos, criando o percurso histórico e de forças que operam suas construções.

			No terceiro capítulo, o que se manifesta são minhas escrevivências. Experiências com as quais compõem parte do texto, enquanto subsídios para problematizações. Mas, também, como elementos que demonstram a égide da judicialização frente aos/às adolescentes em cumprimento de MSE em meio aberto.

			A partir do quarto capítulo, aborda-se o processo de judicialização como enfoque de análises, a partir de práticas que se constituem diante de saber, poder e subjetivação no âmbito do SUAS.

			

			
				
					1	No que tange as duas últimas participações citadas, encerrando o ciclo no ano de 2022.

				

				
					2	A dissertação foi defendida em novembro de 2017, com o título: “Uma cartografia da internação juvenil feminina: o uso de drogas em questão” (SAMPAIO, 2017). Esta pesquisa teve como objetivo central problematizar as práticas que constituem a execução das medidas socioeducativas de adolescentes do sexo feminino em privação de liberdade.

				

				
					3	Aspectos que surgem também como identificações sobretudo com algumas/uns docentes, como a Profª Flávia Cristina Silveira Lemos (orientadora de doutorado), Profª Maria Lúcia Chaves Lima (ex-orientadora de mestrado) e Prof. Leandro Passarinho Reis Junior (ex-orientador de especialização). Assim como nos diálogos e atividades no grupo de estudos e pesquisa Tranversalizando (UFPA) e no CRP 10.

				

				
					4	Entende-se dispositivo por: “[...] um conjunto heterogêneo que engloba discursos, instituições, organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas [...].” (FOUCAULT, 2010, p. 244).

				

				
					5	Instrumento participativo e democrático no exercício do poder diante da construção, avaliação e monitoramento de políticas públicas, que se apresenta no art. 204 da Constituição Federal estabelece em seu inciso II que uma das suas diretrizes é a “participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis”.

				

				
					6	A PNAS indica eixos para sua operacionalização dos serviços socioassistenciais, tais como: territorialidade, financiamento, controle social, monitoramento, avaliação e recursos humanos (CRUZ; RODRIGUES; SANTOS, 2014).

				

				
					7	Vale ressaltar que a coleta de dados desta pesquisa se dá até o mês de dezembro do ano de 2022, atravessado por tais elementos.

				

				
					8	Lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros e queer, intersexos e o sinal “+” designa o reconhecimento de orientações sexuais ilimitadas e identidades de gênero usadas pelos membros dessa comunidade.
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